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Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras da Adecoagro Brasil Participações S.A.
justo por meio do resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, 
e os custos da transação são debitados na demonstração do resultado. Os 
ativos financeiros disponíveis para venda e os ativos financeiros mensura-
dos ao valor justo através do resultado são, subsequentemente, contabiliza-
dos pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo 
custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Os ativos finan-
ceiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos inves-
timentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, 
desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os ris-
cos e os benefícios da propriedade. Os ganhos ou as perdas decorrentes de 
variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Re-
ceitas financeiras” ou “Despesas financeiras”. 2.4.3 Impairment de ativos 
financeiros: Ativos mensurados ao custo amortizado: A Companhia e 
suas controladas avaliam no final de cada encerramento de exercício se há 
evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros 
está registrado por valor acima de seu valor recuperável (impairment). Os 
prejuízos de impairment são reconhecidos somente se há evidência objetiva 
de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o re-
conhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou 
eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de 
maneira confiável. Os critérios que a Companhia e suas controladas usam 
para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment, re-
sume-se na identificação de dificuldade financeira relevante do devedor, 
quebra de contrato e inadimplência. Se, num período subsequente, o valor 
da perda por impairment diminuir e a redução puder ser relacionada objeti-
vamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido 
(como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão da 
perda por impairment reconhecida anteriormente será reconhecida na de-
monstração do resultado. 2.4.4 Compensação de instrumentos financei-
ros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apre-
sentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os 
valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não 
deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso nor-
mal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da 
Companhia ou da contraparte. 2.5 Instrumentos financeiros derivativos e 
atividades de hedge: Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo 
valor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, 
subsequentemente, remensurados ao seu valor justo. O método para reco-
nhecer o ganho ou a perda resultante depende do fato do derivativo ser de-
signado ou não como um instrumento de hedge nos casos de adoção da 
contabilidade de hedge (hedge accounting). As controladas da Companhia 
adotaram a contabilidade de hedge (hedge accounting) e designaram os 
seguintes instrumentos e objetos para proteção de riscos: a) Instrumentos 
de hedge: • Instrumentos financeiros de dívidas não derivativos, atrelados 
ao dólar norte-americano (Adiantamento sobre Contrato de Câmbio -”ACC”, 
Pré-pagamento de Exportação - “PPE”, Nota de Crédito a Exportação - 
“NCE”, entre outros); • Instrumentos derivativos financeiros (Swap de câm-
bio). b) Objeto de hedge: • Projeções de vendas ou compromissos firmes 
futuros, ambos de commodity e denominado em moeda estrangeira (USD), 
onde a expectativa é considerada altamente provável porque está consubs-
tanciado na projeção de vendas do departamento comercial. c) Riscos pro-
tegidos: • O risco protegido é o risco da variação cambial da exportação da 
venda futura de commodity devido a flutuação cambial entre o dólar estadu-
nidense e o real brasileiro. 2.5.1 Hedge de fluxo de caixa: A parcela efetiva 
das variações no valor justo de derivativos designados e qualificados como 
hedge de fluxo de caixa é reconhecida no patrimônio líquido, na conta “Ajus-
tes de avaliação patrimonial”. A movimentação que compõe o resultado 
abrangente, o qual é apresentado líquido da porção transferida para resulta-
dos financeiros. Estes valores acumulados no patrimônio, são transferidos 
para a demonstração do resultado nos períodos em que o item protegido por 
hedge afetar o resultado (por exemplo, quando da realização da venda pre-
vista que é protegida por hedge). O ganho ou perda relacionado com a par-
cela efetiva e não efetiva dos instrumentos de hedge, ou seja, os emprésti-
mos em moeda estrangeira e swaps de taxas de câmbio são reconhecidos 
na demonstração do resultado como “Receitas financeiras” ou “Despesas 
financeiras”. Quando um instrumento de hedge vence ou é vendido, ou 
quando um hedge não atende mais aos critérios da contabilidade de hedge, 
todo ganho ou perda acumulado existente no patrimônio naquele momento 
permanece no patrimônio e é reconhecido no resultado quando a operação 
for reconhecida na demonstração do resultado. Quando não se espera mais 
que uma operação ocorra, o ganho ou a perda acumulada que havia sido 
apresentado no patrimônio é imediatamente transferido para a demonstra-
ção do resultado em “Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”. 
2.6 Impairment de ativos não financeiros: Os ativos não financeiros são 
revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recupe-
rável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o maior valor 
entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em 
uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos ní-
veis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separa-
damente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). A Companhia e suas con-
troladas possuem quatro UGC’s: (i) as unidades industriais Angélica e 
Ivinhema da controlada Adecoagro Vale do Ivinhema S.A.; (ii) a unidade in-
dustrial da controlada Usina Monte Alegre Ltda.; (iii) as duas fazendas deti-
das pela controlada Adeco Agropecuária Brasil Ltda; e (iv) a unidade indus-
trial da controlada Adecoagro Commodities Ltda. A Companhia e suas 
controladas utilizam o modelo de “valor em uso” para realizar o teste de im-
pairment das UGC’s de “AVI” e “UMA” e o modelo de “valor líquido de ven-
das” para a controlada “AAB”. 2.7 Fornecedores: As contas a pagar aos 
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adqui-
ridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas no 
passivo circulante se o pagamento for devido no período de até um ano. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas no passivo não circu-
lante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequente-
mente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatu-
ra correspondente. 2.8 Outros ativos e passivos circulante e não circu-
lante: Os outros ativos são apresentados ao valor de custo ou de realização, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias aufe-
ridas. Os outros passivos são demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, 
das variações nas taxas de câmbio e das variações monetárias incorridas. 
3 Estimativas contábeis críticas: As estimativas e os julgamentos contá-
beis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e 
em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia e 
suas controladas fazem estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos 
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco sig-
nificativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores con-
tábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contem-
pladas abaixo: 3.1 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 
(PCLD): A PCLD é calculada mediante a análise individual dos títulos em 
atraso ou com perspectivas de inadimplência, passando por uma avaliação 
sobre a natureza do título, a existência e suficiência de garantidas reais, 
histórico e outras características. 3.2 Valor justo dos ativos biológicos: O 
valor justo dos ativos biológicos das controladas da Companhia representa 
o valor presente dos fluxos de caixa líquidos estimados para estes ativos, o 
qual é determinado por meio da aplicação de premissas estabelecidas em 
modelos de fluxos de caixa descontados. As controladas da Companhia 
avaliam seu ativo biológico ao valor justo, conforme orientações do CPC 29, 
e consideram a melhor estimativa da Companhia na determinação das pre-
missas utilizadas para o cálculo do valor presente dos fluxos de caixa futu-
ros, na data das demonstrações financeiras. Nas controladas “AVI” e “UMA” 
essa avaliação considera a melhor estimativa na determinação das premis-
sas utilizadas para o cálculo do valor presente dos fluxos de caixa da cana-
de-açúcar, na data das demonstrações financeiras. Essas premissas dizem 
respeito, substancialmente, a produtividade estimada desses canaviais, a 
quantidade de açúcar total recuperável - ATR por tonelada de cana-de-açú-
car, aos preços futuros estimados do ATR, aos custos necessários para os 
tratos culturais futuros e o custo do aluguel da terra (Nota 12). Na controlada 
“AAB” essa avaliação considera a melhor estimativa na determinação das 
premissas utilizadas para o cálculo do valor presente dos fluxos de caixa do 
soja, algodão e milho, na data das demonstrações financeiras. Essas pre-
missas dizem respeito, substancialmente, a produtividade estimada dessas 
lavouras, aos preços futuros estimados dessas commodities, aos custos 

necessários para os tratos culturais futuros, o custo do aluguel da terra e aos 
custos correspondentes a colheita dessas commodities (Nota 12). Com 
base nas premissas observadas na mensuração recorrente do valor justo 
dos ativos biológicos, classificamos a hierarquia como nível 3. 3.2.1 Lavoura 
de cana-de-açúcar: O resultado nessa avaliação pode ser muito diferente 
do resultado apresentado caso alguma ou várias dessas premissas não se 
confirmem. Nesse contexto, as controladas “UMA” e “AVI” avaliaram o im-
pacto sobre o valor justo do ativo biológico em 31/12/2017, a título de análi-
se de sensibilidade, considerando a mudança para mais ou para menos das 
variáveis (i) preço da tonelada de cana-de-açúcar e (ii) volume de produção 
de cana-de-açúcar, mantendo as demais variáveis de cálculo inalteradas. 
Dessa forma, uma variação (para mais ou para menos) de 5% no preço fu-
turo do açúcar (tela da bolsa de Nova Iorque, Sugar #11) para o exercício de 
2017, resultaria no aumento ou redução de, aproximadamente, R$ 60.257 
(2016 - R$ 39.996) no valor do ativo biológico em 31/12/2017. Adicionalmen-
te, se a estimativa projetada de produção da cana-de-açúcar variasse para 
mais ou para menos em 5%, o valor do ativo biológico seria aumentado ou 
reduzido em, aproximadamente, R$ 29.600 (2016 - R$ 31.008). 3.3 IR, CS e 
outros tributos: A Companhia e suas controladas reconhecem provisões 
para situações em que é provável que valores adicionais de tributos sejam 
devidos. Quando o resultado final dessas questões for diferente dos valores 
inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetarão os ativos e 
passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo for 
determinado. Os tributos diferidos são reconhecidos contabilmente sobre as 
diferenças temporárias e sobre os saldos de prejuízo fiscal e base de cálcu-
lo negativa de CS. A realização dos créditos tributários diferidos constituídos 
é avaliada com base em projeções de resultados futuros, elaboradas e fun-
damentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros. 
3.4 Valor justo de derivativos e outros instrumentos financeiros: O valor 
justo de instrumentos financeiros que não são negociados em mercados 
ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. As controla-
das usam seu julgamento para escolher diversos métodos e definir premis-
sas que se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes 
na data do balanço. Adicionalmente, determinados instrumentos financeiros 
ativos e passivos são descontados a valor presente para que seu registro 
não apresente uma divergência significativa para o correspondente valor 
justo no momento inicial. Nesse contexto, a administração estima as taxas 
de desconto mais apropriadas em cada circunstância e período. 3.5 Provi-
são para contingências: As controladas são partes envolvidas em proces-
sos trabalhistas, cíveis, tributários e ambientais que se encontram em ins-
tâncias diversas. As provisões para contingências, constituídas para fazer 
face à potenciais perdas decorrentes dos processos em curso, são estabe-
lecidas e atualizadas com base na avaliação da administração, fundamenta-
da na opinião de seus assessores legais e requerem elevado grau de julga-
mento sobre as matérias envolvidas. 3.6 Perda (impairment) estimada do 
ágio: Anualmente, as controladas testam eventuais perdas (impairment) no 
ágio, de acordo com a política contábil apresentada nas Notas 2.6. 3.7 Re-
visão da vida útil e valor recuperável do ativo imobilizado: A capacidade 
de recuperação dos ativos que são utilizados nas atividades da Companhia 
e de suas controladas é avaliada sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil de um ativo ou grupo de ativos 
pode não ser recuperável com base em fluxos de caixa futuros. Se o valor 
contábil destes ativos for superior ao seu valor recuperável, o valor líquido é 
ajustado e sua vida útil readequada para novos patamares. 3.8 Remunera-
ção com base em ações: O valor justo da remuneração com base em 
ações é calculado tomando como base a técnica Black-Scholes, que consi-
dera, entre outras variáveis, o preço de exercício da ação e a volatilidade 
esperada do preço da ação e a taxa de juros livre de risco para a vida da 
opção. 4 Gestão de risco financeiro: 4.1 Fatores de risco financeiro: As 
atividades da Companhia e de suas controladas as expõem a diversos ris-
cos financeiros: risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. A 
Companhia e suas controladas possuem e seguem política de gerencia-
mento de risco, em conjunto com as demais empresas do Grupo Adecoagro 
(Nota 1.2), que orienta em relação a transações e requer a diversificação de 
transações e contrapartidas. Nos termos dessa política, a natureza e a posi-
ção geral dos riscos financeiros é regularmente monitorada e gerenciada a 
fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Tam-
bém são revistos, periodicamente, os limites de crédito. A política de geren-
ciamento de risco do Grupo Adecoagro é estabelecida pelo Comitê de Ris-
co, o qual avalia o risco das posições (volumes, custos e preços) em 
mercadorias agrícolas de sua produção e adquiridas de terceiros, quando 
for o caso, nos mercados SPOT, Futuros e Opções, no Brasil e no exterior, 
incluindo o uso de instrumentos financeiros derivativos, e em relação aos 
riscos cambiais e de taxa de juros. 4.1.1 Risco de mercado: Os riscos de 
mercado são protegidos de acordo com a estratégia corporativa nas condi-
ções da política de gerenciamento de riscos. As controladas contratam deri-
vativos para reduzir sua exposição aos riscos de mercado. (a) Risco com 
taxa de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade das controladas 
incorrerem em perdas por causa de flutuações nas taxas de juros que au-
mentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos 
captados no mercado. As controladas têm monitorado continuamente as 
taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade 
de contratação de operações para proteger-se contra o risco de volatilidade 
dessas taxas. (b) Risco com taxa de câmbio: O risco associado decorre da 
possibilidade das controladas virem a incorrer em perdas por causa de flu-
tuações nas taxas de câmbio, que reduzam valores nominais faturados ou 
aumentam valores captados no mercado. A ocorrência de “descompassos” 
de tempo e valor entre esses ativos e passivos é administrada por meio da 
utilização dos mecanismos de proteção (“hedging”) disponíveis no mercado, 
conforme decisão da administração da Companhia e suas controladas. (c) 
Risco de crédito: A política de vendas das controladas considera o nível de 
risco de crédito a que estão dispostas a se sujeitar no curso de seus negó-
cios. A diversificação de suas carteiras de recebíveis, a seletividade de seus 
clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de financiamento de 
vendas e limites individuais de posição são procedimentos adotados a fim de 
minimizar eventuais problemas de inadimplência nas suas contas a receber. 
As vendas dos principais produtos das controladas da Companhia são cen-
tralizadas em poucos clientes, porém com boa qualidade creditícia, sem risco 
de inadimplência. Os valores faturados estão distribuídos da seguinte forma: 
Produto Porcentagem (*) Quantidade de clientes
Açúcar Cristal 28% 6
Açúcar VHP 100% 14
Etanol 100% 32
Energia elétrica 99% 7
(*) a porcentagem refere-se a representatividade de vendas centralizadas 
em relação às vendas totais do exercício social. As operações realizadas 
com a parte relacionada Agroglobal S.A. (alteração da denominação social 
em março/2018 para Adecoagro Uruguay S.A.), empresa integrante do Gru-
po Adecoagro com sede no Uruguai, correspondem a aproximadamente 
19% das vendas totais (notadamente vendas de açúcar VHP). (d) Risco de 
liquidez: É o risco da Companhia e suas controladas não disporem de re-
cursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em 
decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos 
e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda 
nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos e re-
cebimentos futuros, bem como aportes de capital, sendo monitoradas dia-
riamente pela área de Tesouraria. 4.2 Gestão de capital: Os objetivos da 
Companhia e de suas controladas ao administrar seu capital são os de ga-
rantir a existência de recursos suficientes para investimentos necessários 
para a continuidade do seu negócio e garantir a liquidez necessária para 
suas atividades. Condizente com outras empresas do setor, a Companhia e 
suas controladas monitoram o capital com base no índice de alavancagem 
financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital to-
tal. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (in-
cluindo empréstimos de curto e longo prazo, conforme demonstrado no ba-
lanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. 
O capital total é apurado pela soma do patrimônio líquido, conforme de-
monstrado no balanço patrimonial, e a dívida líquida. O índice de alavanca-
gem financeira da Companhia e suas controladas, em 31/12, pode ser assim
sumariado: Consolidado

Nota 2017 2016
Empréstimos e financiamentos 16 2.107.449 1.762.800
Dívida com a União - PESA 19 919 1.669
Total dos empréstimos e financiamentos 2.108.368 1.764.469
Menos: caixa e equivalentes de caixa 6 (559.312) (134.600)
Dívida líquida 1.549.056 1.629.869
Total do patrimônio líquido 1.346.835 1.240.568
Total do capital 2.895.891 2.870.437
Índice de alavancagem financeira - % 53 57
4.3 Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a 

receber de clientes e as contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil,
menos eventual perda (impairment), estejam próximos de seus valores jus-
tos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estima-
do mediante o desconto dos fluxos de caixa contratual futuros pela taxa de
juros vigente no mercado, que está disponível para a Companhia e suas
controladas para instrumentos financeiros similares. A Companhia e suas 
controladas aplicam o CPC 40 para instrumentos financeiros mensurados 
no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das mensu-
rações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração:  
• Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos
idênticos (nível 1). • Informações, além dos preços cotados, incluídas no ní-
vel 1, que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja direta-
mente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos pre-
ços) (nível 2). • Inserções para os ativos ou passivos que não são baseadas 
nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não observáveis) 
(nível 3). Os ativos e passivos da Companhia e suas controladas, mensura-
dos ao valor justo, podem ser assim apresentados:

Consolidado
2017 2016

Ativos Nível 1 Nível 2 Total Nível 1 Nível 2 Total
Ativos financeiros ao valor 
 justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros 
 derivativos (Nota 7) 11.713 – 11.713 6.648 – 6.648

Total do ativo 11.713 – 11.713 6.648 – 6.648
Passivos
Passivos financeiros ao valor 
 justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros  
 derivativos (Nota 7) – – 16.978 2.158 19.136
Dívida com a União -  
 PESA (Nota 19) 919 919 – – 1.669

Total do passivo 919 919 16.978 2.158 20.805
O valor justo dos instrumentos financeiros negociados em mercados ativos
é baseado nos preços de mercado, cotados na data do balanço. O preço de 
mercado cotado utilizado para os ativos financeiros mantidos pela Compa-
nhia e suas controladas é o preço de concorrência atual. Esses instrumen-
tos estão incluídos no Nível 1. O valor justo dos instrumentos financeiros que
não são negociados em mercados ativos (por exemplo, derivativos de bal-
cão) é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação, que maximi-
zam o uso dos dados adotados pelo mercado. Se todas as informações re-
levantes exigidas para o valor justo de um instrumento forem adotadas pelo 
mercado, o instrumento estará incluído no Nível 2. 5 Instrumentos finan-
ceiros por categoria: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob
as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado, 
empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. A classificação depen-
de da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A admi-
nistração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconheci-
mento inicial. 5.1 Ativo, conforme o balanço patrimonial: Os ativos e 
passivos financeiros da Companhia e suas controladas possuem a seguinte
classificação e composição: Controladora

2017 2016
Caixa e bancos 33 8
Títulos e valores mobiliários (i) 8 77

41 85
Consolidado

Ativos
mensu-

rados ao  
valor justo

por  
meio do

resultado
Disponíveis
para venda

Emprés- 
timos

Em 31/12/2017
e rece- 
bíveis Total

Caixa e equivalentes 
 de caixa 559.312 – – 559.312
Contas a receber de 
 clientes 50.596 – – 50.596
Instrumentos financeiros
derivativos – 11.713 – 11.713

Margem enviada a corretoras
de valores mobiliários 2.249 – – 2.249

Outros investimentos – – 1.340 1.340
612.157 11.713 1.340 625.210

Em 31/12/2016
Caixa e equivalentes 
 de caixa 134.600 – – 134.600
Contas a receber de clientes 85.230 – – 85.230
Instrumentos financeiros
derivativos – 6.648 – 6.648

Outros investimentos – – 1.340 1.340
219.830 6.648 1.340 227.818

5.2 Passivo, conforme o balanço patrimonial:
Consolidado

Passivos
mensu-

rados ao  
valor justo Outros

por meio do passivos
resultado financeiros Total

Em 31/12/2017
Empréstimos e financiamentos – 590.808 590.808
Empréstimos partes relacionadas – 1.516.641 1.516.641
Fornecedores – 106.229 106.229
Partes relacionadas – 5.615 5.615
Dívida com a União - PESA 919 – 919

919 2.219.293 2.220.212
Em 31/12/2016
Empréstimos e financiamentos – 1.762.800 1.762.800
Fornecedores – 108.275 108.275
Partes relacionadas – 25 25
Instrumentos financeiros derivativos 19.136 19.136
Dívida com a União - PESA 1.669 – 1.669

20.805 1.871.100 1.891.905
A Companhia e suas controladas avaliam no final de cada encerramento de
exercício se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de
ativos financeiros está registrado por valor acima de seu valor recuperável 
(impairment). 6 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e 
com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado
líquido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. 
As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial como “Em-
préstimos”, no passivo circulante, quando aplicável.

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Caixa e bancos 33 8 153.988 94.286
Títulos e valores mobiliários (i) 8 77 405.324 40.314

41 85 559.312 134.600
(i) Na Companhia, em 31/12/2017, as operações referem-se às aplicações
efetuadas em Certificados de Depósitos Bancários - CDB, remuneradas de 
85% da variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com liqui-
dez imediata e sem risco de mudança de valor da Companhia. Nas contro-
ladas referem-se a Certificados de Depósitos Bancários - CDB, com remu-
neração variando entre 97,50% a 98,50% e Operações Compromissadas/
Debêntures, com remuneração variando entre 65% e 100,5% , da variação
do Certificado de Depósito Interbancário - CDI (2016 - em Certificados de 
Depósitos Bancários - CDB, remuneradas por 98% a 101,5% da variação do
Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, com liquidez imediata e sem 
risco de mudança de valor da Companhia. Nas controladas referem-se a 
Operações Compromissadas - Debêntures, com remuneração variando en-
tre 99,5% e 100,5% da variação do Certificado de Depósito Interbancário, 
com liquidez imediata e sem risco de mudança de valor.). 7 Instrumentos 
financeiros derivativos (Consolidado): Os instrumentos financeiros deri-
vativos são mantidos para negociação e são classificados no ativo ou passi-
vo circulante. 7.1 Operações em aberto:

Consolidado
2017 2016
Ativo Ativo Passivo

Swaps câmbio/juros
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